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Resumo	
Esta	é	uma	resenha	do	artigo	intitulado	“Lei	Maria	da	Penha,	equipe	multidisciplinar	e	
medidas	protetivas”.	Este	artigo	é	de	autoria	de:	José	César	Coimbra;	Ursula	Ricciardi;	e	
Lidia	Levy.	O	artigo	aqui	resenhado	foi	publicado	no	periódico	“Arquivos	Brasileiros	de	
Psicologia”,	no	vol.	70,	edição	n.	2,	maio-ago,	2018.	

	
Palavras-chave:	 Violência	 contra	 mulher.	 Psicologia	 jurídica.	 Medidas	 Protetivas.	 Lei	
Maria	da	Penha.	Políticas	públicas.	
	
Abstract	
This	is	a	review	of	the	article	entitled	"Maria	da	Penha	Law,	Multidisciplinary	Team,	and	
Protective	Measures."	This	article	was	authored	by:	José	César	Coimbra;	Ursula	Ricciardi;	
and	 Lidia	 Levy.	 The	 article	 reviewed	 here	 was	 published	 in	 the	 journal	 "Arquivos	
Brasileiros	de	Psicologia,"	Vol.	70,	Issue	No.	2,	May-August	2018.	
	
Keywords:	Violence	against	women.	Legal	psychology.	Protective	measures.	Maria	da	
Penha	Law.	Public	policies.	
	
Resenha	

Esta	 é	 uma	 resenha	 do	 artigo	 intitulado	 “Lei	 Maria	 da	 Penha,	 equipe	
multidisciplinar	 e	 medidas	 protetivas”.	 O	 artigo	 é	 de	 autoria	 de	 José	 César	 Coimbra,	
Ursula	 Ricciardi	 e	 Lidia	 Levy.	 O	 artigo	 aqui	 resenhado	 foi	 publicado	 no	 periódico	
“Arquivos	Brasileiros	de	Psicologia”,	no	ano	de	2018,	vol.	70,	n.	2,	maio-ago.	

Sobre	 os	 autores	 do	 artigo,	 é	 importante	 conhecer	 um	 pouco	 sobre	 suas	
trajetórias	acadêmicas	e	profissionais,	que	 fundamentam	suas	análises	sobre	os	 temas	
abordados.	A	seguir,	haverá	uma	breve	descrição	de	cada	um.	

 
1	 Resenha	 de	 aproveitamento	 da	 disciplina	 TC	 (Trabalho	 de	 Curso),	 do	 curso	 Bacharelado	 em	 Direito,	 do	 Centro	 Universitário	
Processus	 –	 UniProcessus,	 sob	 a	 orientação	 dos	 professores	 Jonas	 Rodrigo	 Gonçalves	 e	 Danilo	 da	 Costa.	 A	 revisão	 linguística	 foi	
realizada	por	Roberta	dos	Anjos	Matos	Resende.	
2Graduanda	em	Direito	pelo	Centro	Universitário	Processus	–	UniProcessus.	
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O	primeiro	autor	é	José	César	Coimbra,	graduado	em	Psicologia,	Mestre	e	Doutor	
em	Memória	 Social.	 Atualmente,	 é	 psicólogo	 no	 Poder	 Judiciário	 do	 estado	 do	 Rio	 de	
Janeiro,	integrando	equipe	de	atendimento	de	casos	de	violência	contra	a	mulher.	Além	
disso,	 é	 professor	 do	 Curso	 de	 Especialização	 em	 Psicologia	 Jurídica	 da	 Pontifícia	
Universidade	Católica	do	Rio	de	Janeiro	(PUC-Rio).	

A	 segunda	 autora	 é	 Ursula	 Ricciardi,	 graduada	 em	 Psicologia	 e	 Mestre	 em	
Filosofia.	 Atualmente,	 é	 psicóloga	 no	 Poder	 Judiciário	 do	 estado	 do	 Rio	 de	 Janeiro,	
integrando	equipe	de	atendimento	de	casos	de	violência	de	gênero.	

A	 terceira	autora	é	Lidia	Levy,	graduada	em	Psicologia	e	Doutora	em	Psicologia	
Clínica.	 Atualmente,	 é	 coordenadora	 e	 professora	 do	 Curso	 de	 Especialização	 em	
Psicologia	Jurídica	da	Pontifícia	Universidade	Católica	do	Rio	de	Janeiro	(PUC-Rio).	

Este	artigo	é	dividido	nos	seguintes	capítulos:	Resumo,	Palavras-chave,	Abstract,	
Keywords,	 Resumen,	 Palabras	 clave	 e	 Introdução.	 O	 desenvolvimento	 do	 artigo	 é	
segmentado	nos	subcapítulos:	A	Equipe	de	Atendimento	Multidisciplinar,	A	Violência	e	a	
Lei	e	A	Equipe	de	Atendimento	Multidisciplinar	e	as	Medidas	Protetivas	de	Urgência.	

Em	 síntese,	 os	 autores	 do	 estudo	 buscam	 compreender	 o	 papel	 da	 Equipe	
Multidisciplinar	 de	Atendimento	 na	 aplicação	 das	medidas	 protetivas	 previstas	 na	 Lei	
Maria	 da	 Penha	 (BRASIL,	 2006),	 utilizando	 a	 análise	 documental	 de	 solicitações	 e	
relatórios	emitidos	pelas	equipes.	

O	texto	enfatiza	a	complexidade	de	assegurar	proteção	integral	para	as	mulheres	
sem	a	contribuição	das	equipes	multidisciplinares,	argumentando	que	sua	participação	é	
crucial	para	a	eficácia	da	Lei	Maria	da	Penha	(BRASIL,	2006).	

O	 objetivo	 do	 estudo	 é	 analisar	 a	 importância	 da	 equipe	 multidisciplinar	 na	
implementação	da	lei,	considerando	tanto	a	função	de	seus	membros	quanto	a	conexão	
com	a	rede	de	suporte,	e	o	sistema	judiciário,	além	de	avaliar	os	impactos	dessa	atuação	
na	defesa	das	mulheres.	

A	fundamentação	da	pesquisa	apoia-se	em	três	aspectos	principais:	social,	técnico	
e	científico.	

Metodologicamente,	os	pesquisadores	recorreram	ao	levantamento	bibliográfico	
e	 análise	 documental	 de	 fontes	 legais	 e	 teóricas	 vinculadas	 à	 Lei	 Maria	 da	 Penha	
(BRASIL,	2006).	

A	leitura	do	artigo	permite	identificar	cinco	eixos	principais:	a	violência	contra	a	
mulher	 e	 as	 medidas	 protetivas;	 os	 desafios	 e	 limitações	 do	 Judiciário;	 a	 mediação	
realizada	pela	equipe	multidisciplinar	entre	justiça	e	rede	de	proteção;	a	complexidade	
dos	 riscos	 enfrentados	 e	 as	 estratégias	 de	 preparação;	 e,	 por	 fim,	 os	 impactos	 das	
políticas	públicas	associadas	à	atuação	das	equipes.	

O	estudo	observa	como	o	sistema	judiciário	aplica	a	Lei	Maria	da	Penha	(BRASIL,	
2006),	 bem	 como	 os	 obstáculos	 que	 comprometem	 a	 efetividade	 das	 medidas	 legais.	
Embora	 a	 legislação	 tenha	 avançado	 significativamente,	 sua	 aplicabilidade	 ainda	
enfrenta	desafios.	

Os	 autores	 entendem	 que	 o	 trabalho	 de	 psicólogos	 e	 assistentes	 sociais	 é	
essencial	para	que	o	suporte	às	vítimas	ultrapasse	o	que	está	previsto	estritamente	na	
lei.	 Essa	 mediação	 é	 importante	 para	 oferecer	 um	 atendimento	 mais	 humanizado	 e	
eficaz.	

Destaca-se	a	importância	da	formação	contínua	de	profissionais	aptos	a	lidar	com	
a	complexidade	da	violência	de	gênero.	

Reflete-se,	 ainda,	 sobre	 a	 necessidade	 de	 políticas	 públicas	 integradas	 no	
enfrentamento	 à	 violência	 contra	 a	 mulher.	 Os	 autores	 concluem	 afirmando	 que	 a	
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atuação	conjunta	e	 interdisciplinar	potencializa	a	eficácia	das	medidas	protetivas,	bem	
como	fortalece	a	autonomia	pessoal	das	vítimas.	

Os	resultados	dos	estudos	demonstram	que	a	atuação	multidisciplinar	amplia	a	
eficácia	das	medidas	protetivas,	tendo	em	vista	que	o	caráter	punitivo	da	lei,	por	si	só,	
não	é	 suficiente	para	 resolver	 a	 complexidade	dos	 casos	de	violência.	A	 análise	 indica	
que	 a	 contribuição	 de	 psicólogos	 e	 assistentes	 sociais	 é	 essencial	 para	 ampliar	 a	
segurança	 e	 promover	 a	 autonomia	 das	 vítimas,	 indo	 além	 da	 proteção	 meramente	
física.	

Em	síntese,	o	 trabalho	 integrado	da	equipe	potencializa	as	políticas	públicas	de	
enfrentamento	 à	 violência	 doméstica,	 oferecendo	 uma	 resposta	 mais	 integralizada	 e	
sensível	às	necessidades	das	mulheres.	
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